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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FELIPE AQUINO CARVALHO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRÉIA LUCIARA ALVES DA SILVA LOPES - BA014755

ANDRÉ LUIS DO NASCIMENTO LOPES - BA034498
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  DE
DROGAS.  TRANCAMENTO  DE  AÇÃO  PENAL.  MEDIDA
EXCEPCIONAL. BUSCA DOMICILIAR ILEGAL. QUEBRA DE CADEIA
DE CUSTÓDIA. INCOMPATIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA DO WRIT.
PRISÃO  PREVENTIVA. QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE
ENTORPECENTES. REITERAÇÃO DELITIVA DO AGENTE. RECURSO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso em
habeas corpus, no qual a defesa pleiteava o reconhecimento da nulidade de busca domiciliar, por
ausência  de  mandado judicial,  de  fundadas  razões  e  de  consentimento  válido  do  morador,  a
quebra da cadeia de custódia das substâncias entorpecentes apreendidas e a revogação da prisão
preventiva decretada em ação penal por tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo.
2. Fato relevante. Após diversas denúncias de roubos praticados por indivíduos armados, equipes
da polícia militar, em patrulhamento, avistaram suspeitos que, ao notarem a aproximação policial,
empreenderam fuga, tendo o agravante sido perseguido e observado ingressando em residência,
cujo acesso, segundo assentado pelo Tribunal de origem, foi franqueado pelo morador, ocasião
em que  foram apreendidas  significativa  quantidade  e  variedade  de  substâncias  entorpecentes
(cocaína, maconha e ecstasy), além de revólver calibre .357 com munições.
3.  As  decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem  entendeu  presentes  fundadas  razões  e
consentimento do morador para a busca domiciliar, bem como a adequada preservação da cadeia
de  custódia,  ao  consignar  que  o  auto  de  exibição  e  apreensão  descreveu  detalhadamente  o
material  ilícito,  com  indicação  de  lacres  e  encaminhamento  à  perícia,  seguido  de  laudo
toxicológico com retenção de amostras e novos lacres para contraprova, além de manter a prisão
preventiva com fundamento na gravidade concreta dos fatos, na apreensão de arma de alto poder
lesivo e na habitualidade delitiva do agravante, que possui histórico de ocorrências policiais e
execução de pena em andamento.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se, na via estreita do habeas corpus,  é possível
reconhecer,  de plano, a nulidade da busca domiciliar,  por ausência de mandado, de fundadas
razões ou de consentimento válido do morador, de modo a justificar o trancamento da ação penal
ou a desconstituição das provas.
5.  Outra questão em discussão consiste em saber se houve quebra da cadeia de custódia das
substâncias entorpecentes apreendidas, por suposta falha na individualização do material e na
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observância da sequência dos atos de custódia, apta a macular, desde logo, a validade da prova na
via do habeas corpus.
6.  Questão adicional em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública  e  no  risco  concreto  de  reiteração
delitiva, bem como se seriam suficientes medidas cautelares diversas da prisão.

III. Razões de decidir
7. O trancamento de ação penal,  inquérito policial ou procedimento investigativo pela via do
habeas corpus constitui medida excepcional, somente cabível quando demonstradas, de forma
inequívoca, a atipicidade da conduta,  a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a
completa ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade delitiva.
8.  Diante  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem  de  que  a  busca  domiciliar  foi  precedida  de
fundadas razões, decorrentes da perseguição policial após fuga do agravante, e de que o ingresso
no domicílio foi franqueado pelo morador, a análise da alegada violação de domicílio demandaria
revolvimento  aprofundado  do  acervo  fático-probatório,  providência  incompatível  com  a  via
estreita do habeas corpus em momento anterior ao exaurimento das instâncias ordinárias.
9. Relativamente à suposta quebra da cadeia de custódia, a constatação de que o auto de exibição
e apreensão detalhou o material ilícito, com indicação dos lacres e posterior encaminhamento à
perícia, bem como a juntada de laudo toxicológico com retenção de amostras e novos lacres,
afasta, de plano, a alegação de violação aos procedimentos do art. 158-A do CPP, inexistindo
demonstração inicial de adulteração ou de indevida coleta, acondicionamento ou documentação
do material apreendido.
10.  A verificação mais aprofundada de eventual comprometimento da cadeia de custódia e da
confiabilidade dos elementos probatórios exige instrução e exame de fatos e provas, a serem
realizados  pelas  instâncias  ordinárias,  o  que  torna  inadequada  a  discussão  na  via  do habeas
corpus, inexistindo ilegalidade manifesta a justificar intervenção imediata.
11. O decreto de prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentado na garantia da ordem
pública,  em razão da gravidade concreta  dos fatos  – apreensão de significativa quantidade e
variedade de drogas associadas a arma de fogo de alto poder lesivo – e no risco concreto de
reiteração delitiva, evidenciado pelo extenso histórico de ocorrências policiais e pela existência
de execução penal em andamento em desfavor do agravante.

IV. Dispositivo e tese
12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  O trancamento  de  ação  penal  pela  via  do habeas  corpus é  medida  excepcional,  somente
admitida quando demonstradas, de plano, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou
a ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas.
2.  A  alegação  de  nulidade  de  busca  domiciliar  e  de  quebra  da  cadeia  de  custódia,  quando
dependente de análise fático-probatória e ausente ilegalidade manifesta, não pode ser acolhida na
via estreita do habeas corpus, devendo ser apreciada pelas instâncias ordinárias sob o crivo do
contraditório.
3. A prisão preventiva pode ser mantida para garantia da ordem pública e prevenção da reiteração
delitiva quando demonstrados, com base em elementos concretos, a gravidade concreta do delito,
a apreensão de relevante quantidade de drogas associada a arma de fogo de alto poder lesivo e a
habitualidade criminosa do agente, reveladora da inadequação das medidas cautelares diversas da
prisão.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 158-A; CPP, art. 312; CPP, art. 319.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 218.855/ES, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, j.  5/8/2025; STJ,  AgRg no AREsp 2.330.373/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, j. 20/2/2024; STJ, AgRg no HC 978.980/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, j. 26.03.2025; STJ, AgRg no HC 878.550/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, j. 20.02.2024. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO EM . HABEAS CORPUS

TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. BUSCA
DOMICILIAR ILEGAL. QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA.
INCOMPATIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA DO . PRISÃO WRIT

 QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTES.PREVENTIVA.
REITERAÇÃO DELITIVA DO AGENTE. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso em
, no qual a defesa pleiteava o reconhecimento da nulidade de busca domiciliar, porhabeas corpus

ausência de mandado judicial, de fundadas razões e de consentimento válido do morador, a
quebra da cadeia de custódia das substâncias entorpecentes apreendidas e a revogação da prisão
preventiva decretada em ação penal por tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo.

2. Fato relevante. Após diversas denúncias de roubos praticados por indivíduos armados, equipes
da polícia militar, em patrulhamento, avistaram suspeitos que, ao notarem a aproximação
policial, empreenderam fuga, tendo o agravante sido perseguido e observado ingressando em
residência, cujo acesso, segundo assentado pelo Tribunal de origem, foi franqueado pelo
morador, ocasião em que foram apreendidas significativa quantidade e variedade de substâncias
entorpecentes (cocaína, maconha e ecstasy), além de revólver calibre .357 com munições.

3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem entendeu presentes fundadas razões e
consentimento do morador para a busca domiciliar, bem como a adequada preservação da cadeia
de custódia, ao consignar que o auto de exibição e apreensão descreveu detalhadamente o
material ilícito, com indicação de lacres e encaminhamento à perícia, seguido de laudo
toxicológico com retenção de amostras e novos lacres para contraprova, além de manter a prisão
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preventiva com fundamento na gravidade concreta dos fatos, na apreensão de arma de alto poder
lesivo e na habitualidade delitiva do agravante, que possui histórico de ocorrências policiais e
execução de pena em andamento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se, na via estreita do , é possível habeas corpus
reconhecer, de plano, a nulidade da busca domiciliar, por ausência de mandado, de fundadas
razões ou de consentimento válido do morador, de modo a justificar o trancamento da ação penal
ou a desconstituição das provas.

5. Outra questão em discussão consiste em saber se houve quebra da cadeia de custódia das
substâncias entorpecentes apreendidas, por suposta falha na individualização do material e na
observância da sequência dos atos de custódia, apta a macular, desde logo, a validade da prova
na via do . habeas corpus

6. Questão adicional em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e no risco concreto de reiteração
delitiva, bem como se seriam suficientes medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

7. O trancamento de ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo pela via do
 constitui medida excepcional, somente cabível quando demonstradas, de formahabeas corpus

inequívoca, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a
completa ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade delitiva.

8. Diante da conclusão do Tribunal de origem de que a busca domiciliar foi precedida de
fundadas razões, decorrentes da perseguição policial após fuga do agravante, e de que o ingresso
no domicílio foi franqueado pelo morador, a análise da alegada violação de domicílio
demandaria revolvimento aprofundado do acervo fático-probatório, providência incompatível
com a via estreita do  em momento anterior ao exaurimento das instâncias habeas corpus
ordinárias.

9. Relativamente à suposta quebra da cadeia de custódia, a constatação de que o auto de exibição
e apreensão detalhou o material ilícito, com indicação dos lacres e posterior encaminhamento à
perícia, bem como a juntada de laudo toxicológico com retenção de amostras e novos lacres,
afasta, de plano, a alegação de violação aos procedimentos do -A do CPP, inexistindo art. 158
demonstração inicial de adulteração ou de indevida coleta, acondicionamento ou documentação
do material apreendido.

10. A verificação mais aprofundada de eventual comprometimento da cadeia de custódia e da
confiabilidade dos elementos probatórios exige instrução e exame de fatos e provas, a serem
realizados pelas instâncias ordinárias, o que torna inadequada a discussão na via do habeas

, inexistindo ilegalidade manifesta a justificar intervenção imediata.corpus

11. O decreto de prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentado na garantia da ordem
pública, em razão da gravidade concreta dos fatos – apreensão de significativa quantidade e
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variedade de drogas associadas a arma de fogo de alto poder lesivo – e no risco concreto de
reiteração delitiva, evidenciado pelo extenso histórico de ocorrências policiais e pela existência
de execução penal em andamento em desfavor do agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE

12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O trancamento de ação penal pela via do  é medida excepcional, somente habeas corpus
admitida quando demonstradas, de plano, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou
a ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas.
2. A alegação de nulidade de busca domiciliar e de quebra da cadeia de custódia, quando
dependente de análise fático-probatória e ausente ilegalidade manifesta, não pode ser acolhida na
via estreita do , devendo ser apreciada pelas instâncias ordinárias sob o crivo do habeas corpus
contraditório.
3. A prisão preventiva pode ser mantida para garantia da ordem pública e prevenção da
reiteração delitiva quando demonstrados, com base em elementos concretos, a gravidade
concreta do delito, a apreensão de relevante quantidade de drogas associada a arma de fogo de
alto poder lesivo e a habitualidade criminosa do agente, reveladora da inadequação das medidas
cautelares diversas da prisão.

Dispositivos relevantes citados: CPP, -A; CPP,  CPP, art. 158  art. 312;  art. 319.

 AgRg no RHC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,Jurisprudência relevante citada: STJ, 218.855/ES,
Quinta Turma, j. AgRg no , Rel. Min. Reynaldo Soares da 5/8/2025; STJ,  AREsp 2.330.373/SP
Fonseca, Quinta Turma, j. ; 20/2/2024 STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Antonio978.980/SP,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 26.03.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min.878.550/SC,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 20.02.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE AQUINO CARVALHO DA
 contra decisão na qual neguei provimento ao recurso em  (e-STJ, fls. 284-SILVA  habeas corpus

294).

Em seu arrazoado, a defesa renova a tese de ocorrência de violação de domicílio,
com o ingresso forçado na residência do agravante, sem mandado de busca, sem fundadas razões
ou consentimento válido comprovado do morador.
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Reitera a alegação de quebra de cadeia de custódia, por falha de individualização das
substâncias recolhidas com o agravante e por violação da sequência lógica dos atos de custódia
(reconhecimento, isolamento, fixação, coleta, acondicionamento, lacração, transporte,
recebimento e processamento).

Repisa a ausência de fundamento concreto para a decretação da prisão preventiva,
afirmando que o decreto constritivo refere-se de forma genérica a possibilidade de reiteração
delitiva.

Sustenta que não se busca pela via deste  o trancamento da ação penal por mandamus
juízo de mérito probatório amplo, mas o controle a legalidade da diligência (domicílio) e o
cumprimento de garantia legal (cadeia de custódia) quando esses pontos são usados para
sustentar a cautelar máxima.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo
Colegiado.

.É o relatório

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Conforme destacado na decisão agravada, o trancamento da ação penal, inquérito
policial ou procedimento investigativo por meio do  é medida excepcional. Por habeas corpus
isso, será cabível somente quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de
prova sobre a materialidade do delito.

No caso, o Tribunal de origem afirmou que, em princípio, a busca domiciliar foi
efetivada com base em fundadas razões, diante da fuga do réu ao notar a aproximação policial, e
teria sido expressamente consentida pelo morador, como se observa do seguinte trecho:
 

"Consta, ainda, que a operação policial foi desencadeada após diversas denúncias de
transeuntes sobre a ocorrência de roubos na ladeira da Avenida Contorno, praticados
por indivíduos armados, tendo, equipes da Polícia Militar, em patrulhamento,
avistaram suspeitos que, ao notarem a aproximação policial, empreenderam fuga em
direção ao bairro da Gamboa. Em um ato de perseguição, o paciente Felipe
Aquino foi observado entrando em uma residência.
[...]
A narrativa policial indica que o ingresso na referida residência foi franqueado pelo

André Pastore Barretto, o que, inclusive, teria sido registrado em vídeo emorador, 
apresentado no ato da lavratura do flagrante."
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Logo, não é possível ao Superior Tribunal de Justiça, nesta fase da persecução penal,
debruçar-se sobre questão de natureza probatória antes dos pronunciamentos definitivos das
instâncias ordinárias, competentes para examiná-las com profundidade, a fim de que delineiem
os fatos para futuro exame do Tribunal, notadamente porque, a princípio, houve justa causa para
a medida de urgência.

Nesse sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM
. INVIOLABILIDADE DOMICILIAR. NÃOHABEAS CORPUS

CARACTERIZADA DE PLANO. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL.
MEDIDA EXCEPCIONAL. RECURSO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento
ao recurso em , mantendo a denúncia contra a agravante pelos delitos habeas corpus
de tráfico de drogas e posse ilegal de munição.
2. A agravante foi presa em flagrante em  pela suposta prática dos crimes 24/11/2021,
tipificados no  da  e  da . A prisão foi art. 33  Lei 11.343/06  art. 12  Lei 10.826/03
relaxada na audiência de custódia, contudo, o pedido de trancamento da ação penal
não foi acolhido.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber houve a alegada invasão domiciliar que
justifique o trancamento da ação penal por ausência de justa causa.
4. A defesa alega que o ingresso no domicílio ocorreu sem mandado judicial e sem
autorização, o que caracterizaria violação ao º, XI, da Constituição da República. art. 5
III. Razões de decidir
5. O trancamento da ação penal por  é medida excepcional, cabível habeas corpus
apenas quando há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, extinção da
punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade do delito.
6. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois não há
razões hábeis à modificação do julgado.
7. A análise da nulidade da busca domiciliar deve ser realizada pelas instâncias
ordinárias, sob o crivo do contraditório, o que inviabiliza o exame da questão na via
estreita do , principalmente porque não caracterizada, de plano, a habeas corpus
alegada ilicitude.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por  é medida habeas corpus
excepcional, cabível apenas em casos de inequívoca comprovação de atipicidade da
conduta, extinção da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou
materialidade. 2. A análise da legalidade de provas obtidas mediante ingresso
domiciliar exige exame aprofundado dos fatos e provas, sendo inviável sua
apreciação na via estreita do , ainda mais quando não restou habeas corpus
caracterizada, de plano, a aventada ilicitude".
Dispositivos relevantes citados: º, XI; ,CF/1988, art. 5  Lei nº 11.343/2006  art. 33,
caput; , Lei nº 10.826/2003  art. 12.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, HC  Rel. Min. Rogério Schietti598.051/SP,
Cruz, Sexta Turma, julgado em 02.03.2021; STJ, AgRg no RHC  Rel.190.259/SC,
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16.10.2024.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,218.855/ES,
julgado em  DJEN de ) 5/8/2025,  14/8/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. . TRANCAMENTO DE HABEAS CORPUS
AÇÃO PENAL. ILEGALIDADE DE BUSCA DOMICILIAR. AUTORIZAÇÃO
DO MORADOR PRESTADA POR ESCRITO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1.  impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça de Alagoas, que Habeas corpus
denegou pedido de trancamento de ação penal por alegada ilicitude das provas
obtidas durante busca domiciliar.
2. Fato relevante. O paciente foi preso em flagrante pela suposta prática do crime de
porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, com alegação de que a busca
domiciliar teria ocorrido sem consentimento válido.
3. As decisões anteriores. O Tribunal  entendeu que não houve ilegalidade a quo
flagrante, pois o ingresso na residência ocorreu mediante autorização escrita do
morador, firmada também por duas testemunhas.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a alegada ilicitude das provas obtidas
durante busca domiciliar, por suposto ingresso ilegal na residência, justifica o
trancamento da ação penal.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o
trancamento da ação penal por  é medida excepcional, admitida apenas habeas corpus
quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta ou a ausência de indícios
mínimos de autoria e materialidade delitivas.
6. A alegação de que o consentimento para a busca domiciliar não foi prestado de
forma livre e voluntária demanda dilação probatória, incompatível com a via estreita
do . habeas corpus
IV. Dispositivo e tese
7. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por  é medida habeas corpus
excepcional, admitida apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da
conduta ou a ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas. 2. A
alegação de que o consentimento para a busca domiciliar não foi prestado de forma
livre e voluntária demanda dilação probatória, incompatível com a via estreita do

".habeas corpus
Dispositivos relevantes citados: ,  CPP, Lei nº 10.826/2003  art. 12;  art. 226.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Messod920.152/SP,
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  DJEN de  STJ, AgRg 12/3/2025,  18/3/2025;
no HC  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em962.340/MS,  26/2/2025,
DJEN de 7/3/2025.
(HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em886.077/AL,

 DJEN de )14/5/2025,  21/5/2025.
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No que tange à alegada quebra de cadeia de custódia referente às substâncias
entorpecentes apreendidas, o Tribunal de origem entendeu pela adequada preservação da prova,
desde a apreensão até a análise pericial, nos seguintes termos:

 
"Sustentam os Impetrantes, ainda, a nulidade da prisão em razão da suposta quebra
da cadeia de custódia das provas, apontando a ausência de individualização das
substâncias entorpecentes em relação ao Paciente, a exposição do material
apreendido à imprensa antes da formalização e a violação da sequência lógica dos
atos de custódia, em desacordo com os Artigos 158-A a 158-F do Código de
Processo Penal.
Entretanto, a decisão que decretou a prisão cautelar o Paciente refutou essa alegação,
asseverando que o Auto de Exibição e Apreensão listou detalhadamente todo o
material ilícito encontrado, com a indicação dos respectivos números de lacres e
o posterior encaminhamento para perícia.
A juntada do Laudo Pericial Toxicológico, com a retenção de amostras e
indicação de novos lacres para a contraprova, foi considerada pelo juízo a quo

 sendo o pleito de como comprovação do zelo inicial com a cadeia de custódia,
relaxamento da prisão por esse motivo visto como prematuro e infundado, sem o
avanço da instrução processual para comprovar o alegado vício.
[...]
O parecer ministerial corrobora este entendimento, afirmando que a cobertura
midiática, por si só, não impõe, de pronto, qualquer indício de ilegalidade, e que é
incabível reconhecer nulidade por suposta quebra da cadeia de custódia quando não
demonstrada a adulteração do material probatório.
A alegação de exposição à imprensa carece de comprovação inequívoca nos autos,
tornando-se, para o momento, uma questão a ser dirimida em instrução processual,
não se mostrando, portanto, um vício evidente que macule a legalidade da prisão
cautelar em sede de ." (e-STJ, fls. 225-227) habeas corpus

Conforme consta, o auto de exibição detalhou todo o material apreendido, que foi
devidamente lacrado e numerado antes do encaminhamento à perícia. Já "a juntada do Laudo
Pericial Toxicológico, com a retenção de amostras e indicação de novos lacres para a
contraprova, foi considerada pelo juízo  como comprovação do zelo inicial com a cadeia de a quo
custódia".

Nesse contexto, não há ilegalidade nenhuma a ser reconhecida, devendo ser
ressaltado que  De fato, maiores ilações sobre a a via eleita para essa discussão é inadequada.
confiabilidade dos elementos probatórios colhidos em fase de investigação demandam análise
fático-probatória, indevida ao remédio constitucional eleito, ainda mais quando as instâncias
ordinárias compreenderam que não foi constatado nenhum comprometimento da cadeia de
custódia ou ofensa às determinações contidas no -A do CPP. art. 158

Observe-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO . NULIDADE DA PROVA. HABEAS CORPUS
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO VERIFICAÇÃO. OUTROS
ELEMENTOS DE PROVA PARA RESPALDAR A CONDENAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do -A do Código de Processo Penal, considera-se cadeia de art. 158
custódia o conjunto de todos os procedimentos utilizados para manter e documentar a
história cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, para
rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o
descarte. Consequentemente, a quebra da cadeia seria a inobservância dos referidos
procedimentos, afastando a confiabilidade da prova produzida, tornando-a
eventualmente nula.
2. Consoante jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça, "as irregularidades
constantes da cadeia de custódia devem ser sopesadas pelo magistrado com todos os
elementos produzidos na instrução, a fim de aferir se a prova é confiável." (HC n. 

 relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em653.515/RJ,
 DJe de 1º/ ).23/11/2021, 2/2022

3. Diferentemente do ocorrido no precedente citado pelos agravantes (RHC n.
143169-RJ), não há nenhum elemento demonstrativo de que que houve adulteração
da prova ou de que houve alguma interferência na sua produção a ponto de invalidá-
la.
4. Não existe obrigatoriedade de a extração de dados ser realizada por perito oficial.
De fato, "[o] -C, [...], estabelece o perito oficial como sujeito preferencial a art. 158
realizar a coleta dos vestígios" (HC n.  relator Ministro Rogerio Schietti653.515/RJ,
Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de . 23/11/2021,  1/2/2022)
5. Se as instâncias ordinárias compreenderam que não foi constatado nenhum
comprometimento da cadeia de custódia ou ofensa às determinações contidas no

-A do Código de Processo Penal, o seu reconhecimento, neste momentoart. 158
processual, demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-probatório, o
que, como é sabido, não é possível na via do . habeas corpus
6. As capturas de tela não foram os únicos elementos probatórios a respaldarem a
condenação, que foi calcada também em outros meios de prova.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  minha relatoria, Quinta Turma, julgado em914.418/RS,  2/9/2024,
DJe de  - grifo nosso.) 6/9/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER.
PRONÚNCIA. ACESSO A MENSAGENS DE . SUPOSTA WHATSAPP
PERMISSÃO DO ACUSADO. ELEMENTOS QUE CORROBORAM A VERSÃO
DOS POLICIAIS. REVERSÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS. SÚMULA 7 DO
STJ. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA PROVA. NÃO OCORRÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A devassa do aparelho celular durante o flagrante constitui situação não albergada
pelo comando do º, inciso XII, da Constituição Federal, o qual assegura a art. 5
inviolabilidade das comunicações. Por outro lado, os dados armazenados nos
aparelhos celulares decorrentes de envio ou recebimento de dados via mensagens
SMS, programas ou aplicativos de troca de mensagens (dentre eles o "WhatsApp"),
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estão relacionados com a intimidade e a vida privada do indivíduo, o que os torna
invioláveis, nos termos do °, X, da Carta de 1988. art. 5
2. Hipótese em que o contexto narrado não traz indicações de que a permissão teria
ocorrido mediante constrangimento ou coação nem dúvidas quanto à voluntariedade
do consentimento do acusado, razão pela qual a reversão das premissas fáticas
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Quanto à alegada quebra da cadeia de custódia da prova, as instâncias
ordinárias não constataram o comprometimento às determinações do -A art. 158
do CPP, pois o aparelho celular e os outros bens apreendidos durante o
cumprimento de mandados de busca e apreensão foram devidamente lacrados e
identificados, inexistindo nos autos indício de adulteração da prova, de modo
que a reversão das premissas fáticas demandaria amplo revolvimento do
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no , relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, AREsp n. 2.330.373/SP
Quinta Turma, julgado em  DJe de  grifou-se.) 20/2/2024,  26/2/2024;

Quanto ao pedido de liberdade, melhor sorte não assiste à defesa:

No decreto preventivo, constou:
 

"O  se evidencia diante da apreensão de uma significativa fumus comissi delicti
quantidade e variedade de substâncias entorpecentes, como cocaína, maconha e
ecstasy, e, notadamente, pela posse de um revólver calibre .357 com munições,
considerado de uso restrito, cuja apreensão já configura o crime de posse ilegal de
arma, em concurso com o crime de tráfico de drogas.
A materialidade e os indícios de autoria são reforçados pelos depoimentos policiais
que vinculam Felipe, como o foragido que se escondeu na residência, e Andre, como
o morador e proprietário dos bens apreendidos e o facilitador do esconderijo.
O  está calcado na gravidade concreta dos delitos e no risco de periculum libertatis
reiteração criminosa, especialmente necessária para a garantia da ordem pública. A
apreensão de uma arma de fogo de alto poder lesivo, em conjunto com uma grande
diversidade e volume de drogas, revela uma estrutura criminosa organizada e a alta
periculosidade dos agentes, bem como o manifesto desprezo pela paz social,
merecendo destaque o fato de os crimes terem ocorrido durante uma festa popular de
grande porte na capital baiana, o que aumenta a reprovabilidade da conduta.
Quanto à individualização das condutas, Andre Pastore Barretto, o morador e
proprietário do imóvel tinha em sua posse a maior quantidade de entorpecentes, a
arma de fogo e o vultoso valor em espécie, elementos que o vinculam diretamente à
chefia da empreitada criminosa. Felipe Aquino Carvalho da Silva, por sua vez, foi
identificado como o foragido que se evadia da polícia, possuindo ele próprio um
extenso histórico de ocorrências policiais e uma execução de pena em andamento, o
que demonstra sua habitualidade criminosa e a clara inadequação de quaisquer
medidas cautelares diversas da prisão.
A custódia cautelar se mostra, portanto, a única medida capaz de frear a atividade
ilícita de Andre e Felipe, sendo evidente a insuficiência e ineficácia de quaisquer das
medidas cautelares alternativas previstas no Artigo 319 do Código de Processo Penal.
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Desse modo, a preservação da ordem pública, seriamente abalada pela gravidade da
conduta e periculosidade dos agentes, exige a conversão da prisão em flagrante em
prisão preventiva para os flagranteados Andre Pastore Barretto e Felipe Aquino
Carvalho da Silva." (e-STJ, fl. 166)

Como se vê, o decreto prisional fundamentou-se na garantia da ordem pública, dada
a gravidade dos fatos apurados e habitualidade delitiva do agente, nos exatos termos do art. 312
do CPP, na medida em que o agravante foi preso na residência do outro corréu, após evadir-se de
abordagem policial, onde foram apreendidos na ocasião significativa quantidade e variedade de
substâncias entorpecentes, como cocaína, maconha e , além de um revólver calibre .357 ecstasy
com munições; assim como possui extenso histórico de ocorrências policiais e uma execução de
pena em andamento.

Portanto, além das circunstâncias do flagrante indicariam a gravidade da conduta
atribuída ao agravante, "a persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a
interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do  do CPP, art. 312
porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete a ordem
pública" (AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta984.921/RS,
Turma, julgado em  DJEN de . 18/3/2025,  26/3/2025)

Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA.CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
substitutivo de recurso ordinário, em que se alegava a ilegalidade das provas colhidas
mediante violação de domicílio e a ausência de elementos concretos para a custódia
cautelar.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva,
considerando a apreensão de mais de 130 kg de maconha e a existência de outro
processo em curso por tráfico de entorpecentes.
3. Outra questão em discussão é a alegação de ilegalidade das provas colhidas
mediante violação de domicílio sem justa causa ou autorização judicial, e se tal
alegação poderia ensejar o trancamento da ação penal ou a revogação da prisão
preventiva.
III. Razões de decidir
4. O trancamento de ação penal por meio de habeas corpus é medida excepcional,
cabível apenas quando há inequívoca comprovação de atipicidade da conduta,
extinção da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade do
delito.
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5. A alegação de nulidade pela busca domiciliar deve ser analisada pelas instâncias
ordinárias, sob o crivo do contraditório, para que se possa delinear o quadro fático e
verificar a legalidade das provas colhidas.
6. O trancamento prematuro da ação penal pode cercear a acusação, impedindo o
Ministério Público de demonstrar a legalidade da prova colhida durante a instrução
processual.
7. A prisão preventiva foi mantida com base na garantia da ordem pública e no risco
de reiteração delitiva, considerando a quantidade significativa de drogas apreendidas
e o fato do agravante responder a outra ação penal.
8. A jurisprudência consolidada estabelece que a preservação da ordem pública
justifica a prisão preventiva quando há indícios de contumácia delitiva e
periculosidade do agente, não sendo suficientes medidas cautelares alternativas.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida para garantir a ordem
pública e prevenir a reiteração delitiva quando há indícios concretos de
periculosidade do agente. 2. A análise de nulidade de provas colhidas mediante
violação de domicílio deve ser feita pelas instâncias ordinárias sob o crivo do
contraditório, para que se possa delinear o quadro fático e verificar a legalidade das
provas colhidas."
Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPP,  § 6º.Jurisprudência art. 312;  art. 282,
relevante citada: STJ, HC  Rel. Min. Sebastião Reis Junior, Terceira535.063/SP,
Seção, julgado em  STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, 10/6/2020;
Primeira Turma, julgado em 27/3/2020.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,997.960/GO,
julgado em  DJEN de ) 1/7/2025,  4/7/2025.

Pelos mesmos motivos acima delineados, é inviável a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão, pois a reiterada conduta delitiva do agente indica que a ordem
pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: AgRg no HC n. 978.980/SP,
relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/3/2025,
DJEN de  AgRg no HC n.  relator Ministro REYNALDO SOARES DA 31/3/2025; 878.550/SC,
FONSECA, Quinta Turma, julgado em  DJe de 20/2/2024,  26/2/2024.

Ante o exposto,  ao agravo. nego provimento

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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